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XS2 VIDA E PREVIDÊNCIA S.A.
CNPJ:  38.122.278/0001-04

Relatório da Administração - Exercício de 2020
Senhores Acionistas,
Temos a satisfação de submeter à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras da XS2 
Vida e Previdência S.A. relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020, em 
conformidade com as disposições legais e estatutárias.
A XS2 Vida e Previdência S.A. foi constituída em 28 de agosto de 2020 no contexto da operação 
contemplada no Acordo de Associação celebrado em 29 de agosto de 2018 entre a Caixa 
Econômica Federal (“CEF”), a Caixa Seguridade Participações S.A., a CNP Assurances S.A. e, 
como interveniente, a Caixa Seguros Holding S.A., conforme aditado e consolidado em 19 de 
setembro de 2019 (o “Acordo de Associação”), por meio do qual foi decidida a criação de uma 

nova parceria que irá explorar, de forma exclusiva ou preferencial, conforme o caso, a 
distribuição, promoção, oferta e venda de produtos de seguro de vida, seguro prestamista e 
previdência na rede de distribuição da CEF. A autorização para operar em todo o território 
nacional como seguradora foi conferida pela Superintendência de Seguros Privados (Susep) em 
27 de outubro de 2020, tendo a Companhia iniciado efetivamente suas operações em janeiro 
de 2021, conforme previsto no Acordo de Associação. Sendo assim, esse resultado foi 
alcançado em decorrência do resultado financeiro obtido ao longo desse exercício dos 
recursos aplicados.

O patrimônio líquido da Companhia, ao final do exercício de 2020, totalizou o valor de R$ 
7.800,0 milhões.
Conforme estabelecido no Estatuto Social, os acionistas da Companhia terão assegurados a 
títulos de dividendos a distribuição de pelo menos 75% dos resultados obtidos no período.
Considerações Finais e Agradecimentos
A XS2 Vida e Previdência S.A. agradece o apoio e a confiança dos acionistas.

Brasília, 24 de fevereiro de 2021
A Administração

Demonstração do Resultado de 28 de Agosto de 2020 a 31 de Dezembro de 2020  
(Em milhares de reais)

Demonstração do resultado Nota 31/12/2020
Despesas administrativas 7 (32)
Despesas com tributos (25)
Resultado financeiro 8 249
Resultado operacional 192
Resultado antes dos impostos e participações 192
Imposto de renda 9 (38)
Contribuição social 9 (29)
Lucro líquido do exercício 125
Quantidade de ações 7.770.100.000
Lucro líquido por ação em R$ 0,00
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Lucro líquido do exercício 125
Total dos lucros abrangentes para o exercício 125
Quantidade de ações 7.770.100.000
Lucro líquido por ação em R$ 0,00

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido de 28 de Agosto de 2020 a 31 de Dezembro de 2020 (Em milhares de reais)

Discriminação
Capital 

Social
Aumento (Redução) 

capital em aprovação
Reservas de 

Lucros
Lucros 

acumulados Total
Integralização de Capital: AGE 28.08.2020 30.000 – – – 30.000
Aumento de capital em aprovação: AGE 17.12.2020 – 7.770.000 – – 7.770.000
Lucro líquido do exercício – – – 125 125
Proposta para distribuição do resultado:
Reserva legal – – 6 (6) –
Reserva de lucros – – 30 (30) –
Dividendos – – – (89) (89)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 30.000 7.770.000 36 – 7.800.036

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração dos Fluxos de Caixa de 28 de Agosto de 2020 a 31 de Dezembro de 2020 
(Em milhares de reais)

31/12/2020
ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro líquido do exercício 125
Ajustes para:
 Variação nas contas patrimoniais:
 Ativos financeiros (800.058)
 Créditos fiscais e previdenciários (49)
 Impostos e contribuições 67
 Outras contas a pagar 30
Caixa gerado pelas operações (799.885)
 Imposto sobre o lucro pagos (23)
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais (799.908)
ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
 Pagamento pela compra: (7.000.000)
 Intangível (7.000.000)
Caixa líquido consumido nas atividades de investimentos (7.000.000)
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS
 Aumento de Capital 7.770.000
 Aquisição das próprias ações 30.000
Caixa líquido consumido nas atividades de financiamentos 7.770.000
Aumento/(redução) líquido(a) de caixa e equivalentes de caixa 92
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 92

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2020 (Em milhares de reais)
Nota 31/12/2020

ATIVO
Circulante 800.222
Disponível 92
Caixa e bancos 92
Aplicações 3 800.058
Títulos e créditos a receber 4 72
Créditos tributários e previdenciários 72
Não circulante 7.000.000
Intangível 5 7.000.000
Outros intangíveis 7.000.000
TOTAL DO ATIVO 7.800.222

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 31/12/2020
Circulante 186
Contas a pagar 186
Obrigações a pagar 89
Impostos e contribuições 6 67
Outras contas a pagar 30
Patrimônio líquido 7 7.800.036
Capital social 7.1 30.000
Aumento/redução de capital (em aprovação) 7.1 7.770.000
Reservas de lucros 5.2 36
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 7.800.222

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

1. Contexto operacional e informações gerais
A XS2 Vida e Previdência S.A. “Companhia”, foi constituída em 28 de Agosto de 2020, com 
prazo de duração por tempo indeterminado e está sediada em Brasília - DF, controlada pela 
Holding XS1 S.A. e tem por objeto a exploração de operações de seguros de pessoas e planos 
de previdência complementar aberta, podendo aceitar riscos em retrocessão e participar do 
capital social de outras sociedades relacionadas ao seu objeto social.
A autorização para exploração das operações de seguros de pessoas e planos de previdência 
complementar aberta em todo o território nacional foi publicada pela portaria SUSEP nº 7694 
em 27 de outubro de 2020.
2. Resumo das principais políticas contábeis
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras 
estão definidas a seguir:
2.1. Base de preparação
As demonstrações financeiras foram elaboradas e são apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência 
de Seguros Privados - SUSEP, Circular SUSEP nº 517, de 30 de julho de 2015 e alterações 
posteriores.
A autorização para a emissão destas demonstrações financeiras foi dada pela Diretoria 
Executiva em reunião realizada 24 de fevereiro de 2021.
2.2. Moeda funcional
As demonstrações financeiras são apresentadas em reais, por ser o Real a moeda funcional e 
de apresentação da Companhia.
2.3. Caixa e o equivalente de caixa
Foram considerados como caixa e equivalentes de caixa os saldos de depósitos bancários sem 
vencimento, utilizados para atender obrigações de curto prazo, sem risco significante de 
mudança de valor justo.
2.4. Ativos financeiros
2.4.1 Classificação e reconhecimento
A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: mensurados ao 
valor justo através do resultado (MTM), empréstimos e recebíveis, disponíveis para venda 
(AFS) e mantidos até o vencimento (HTM). A classificação depende da finalidade para a qual os 
ativos financeiros foram adquiridos. A Administração determina a classificação de seus ativos 
financeiros no reconhecimento inicial.
a. Ativos financeiros mensurados ao valor justo através do resultado (para negociação), 
disponíveis para venda e mantidos até o vencimento
A Companhia não possui os títulos classificados na categoria “mantidos até o vencimento”. Os 
títulos sujeitos à negociação antes de seu vencimento têm o seu valor contábil ajustado ao 
valor de mercado, sendo que os ajustes ao valor de mercado são contabilizados em 
contrapartida ao resultado do período (títulos classificados como “para negociação”) ou em 
conta específica do patrimônio líquido (títulos classificados como “disponíveis para venda”), 
líquido dos efeitos tributários. Os ativos dos fundos de investimento abertos são ajustados ao 
valor de mercado. Eventuais perdas potenciais consideradas não temporárias são refletidas no 
resultado através da constituição de provisão para perdas.
2.4.2 Mensuração
O valor de mercado dos títulos é determinado de acordo com os critérios e informações a 
seguir:
a. Fundos de investimentos: registrado com base nos valores das quotas divulgadas pelas 
instituições financeiras administradoras desses fundos.
2.5. Ativos e passivos circulante e não circulante
Os ativos e passivos circulante e não circulante são demonstrados pelos valores de realização 
e de exigibilidade, respectivamente.
2.6. Intangível
O intangível refere-se ao direito de uso do balcão (“Balcão CAIXA”) para comercialização dos 
ramos de seguros de vida e prestamista e os produtos de previdência na rede de distribuição 
da Caixa Econômica Federal, sendo sua amortização linear até o ano 2046.
2.7. Apuração do resultado
O resultado é apurado pelo regime de competência.
2.8. Provisão para o imposto de renda e contribuição social
A provisão para imposto de renda é constituída com base nos rendimentos tributáveis do 
período, à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre a parcela do lucro tributável 
que exceder R$ 240 anuais. A contribuição social sobre o lucro foi calculada à alíquota de 15% 
sobre o lucro ajustado, de acordo com a legislação em vigor.
As antecipações de imposto de renda e a contribuição social que foram pagas no decorrer do 
período são registradas no ativo circulante.
2.9. Novas normas e interpretações ainda não adotadas
As novas normas e interpretações emitidas, mas que ainda não entraram em vigor até a data 
de emissão das demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas a seguir:
IFRS 16 - Operações de arrendamento mercantil - (CPC 06 (R2)) - Operações de arrendamento 
mercantil, emitido pelo CPC é equivalente à norma internacional IFRS 16 - Leases, emitida em 
janeiro de 2016 em substituição à versão anterior da referida norma (CPC 06 (R1), equivalente 
à norma internacional IAS 17). O CPC 06 (R2) estabelece os princípios para o reconhecimento, 
mensuração, apresentação e divulgação de operações de arrendamento mercantil e exige que 
os arrendatários contabilizem todos os arrendamentos conforme um único modelo de balanço 
patrimonial, similar à contabilização de arrendamentos financeiros nos moldes do CPC 06 (R1). 
A norma inclui duas isenções de reconhecimento para os arrendatários - arrendamentos de 
ativos de “baixo valor” (por exemplo, computadores pessoais) e arrendamentos de curto prazo 
(ou seja, arrendamentos com prazo de 12 meses ou menos). Na data de início de um 
arrendamento, o arrendatário reconhece um passivo para efetuar os pagamentos (um passivo 
de arrendamento) e um ativo representando o direito de usar o ativo objeto durante o prazo 
do arrendamento (um ativo de direito de uso). Os arrendatários devem reconhecer 
separadamente as despesas com juros sobre o passivo de arrendamento e a despesa de 
depreciação do ativo de direito de uso.
A Companhia optará por utilizar as isenções propostas pela norma para contratos de 
arrendamento cujo prazo se encerre em 12 meses a partir da data da adoção inicial, e 
contratos de arrendamento cujo ativo objeto seja de baixo valor. A Companhia possui 
arrendamentos de determinados equipamentos de escritório (como computadores pessoais, 
impressoras e copiadoras) que são considerados de baixo valor.
A norma foi referendada pela SUSEP, por meio da Circular SUSEP nº 615 de 22 de setembro de 
2020, gerando impactos do balanço da Companhia a partir de 4/1/2021.

8. Patrimônio líquido
8.1. Capital social
O capital social, totalmente subscrito e integralizado está composto por 7.700.100.000 ações 
ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal.
8.2. Reservas
Os saldos das reservas da Sociedade estão demonstrados conforme a seguir:
a. Reserva legal - é constituída em conformidade com a Lei das Sociedades por Ações e o 
Estatuto, na base de 5% do lucro líquido de cada exercício até atingir 20% do capital. O saldo 
em 31 de dezembro de 2020 era de R$ 6.
b. Reserva de retenção de lucros - é constituída com o saldo remanescente do lucro líquido do 
exercício após considerar o dividendo proposto, a reserva legal e os juros sobre o capital 
próprio. A Assembleia Geral Ordinária pode deliberar sobre a utilização desta reserva para 
futuro aumento de capital, reinvestimento nas operações da Companhia ou para distribuição 
complementar de dividendos. O saldo em 31 de dezembro de 2020 era de R$ 30.
8.3. Dividendos
Segue dividendos calculados e provisionados, considerando o dividendo mínimo obrigatório, 
previsto no Contrato Social, de 75% sobre o lucro líquido:

31/12/2020
Lucro líquido do período 125
(–) Reserva Legal 6
Base de cálculo de dividendos 119
Dividendo mínimo - 75% 89
Dividendos propostos 89
Dividendos provisionados 89
9. Transações com partes relacionadas
A Administração identificou como partes relacionadas à Companhia: Holding XS1 S.A. 
(Controladora direta), Caixa Econômica Federal - CAIXA (Controladora da Caixa Seguridade 
Participações S.A.), seus administradores, conselheiros e demais membros considerados como 
“pessoal-chave” da administração e seus familiares, conforme definições contidas no CPC 05.
As movimentações decorrentes de operações realizadas com as partes relacionadas são 
resumidas a seguir:

31/12/2020
Ativos (Passivos) Receitas (Despesas)

Disponibilidades:
Caixa Econômica Federal 92 – – –
Holding XS1 S.A. – (89) – –
10. Despesas administrativas
Corresponde principalmente a provisões com honorários de serviços de terceiros.
11. Resultado de aplicações financeiras
Corresponde substancialmente a variação de cotas de fundos de investimentos não exclusivos.
12. Imposto de renda e contribuição social
Apresentamos a seguir a conciliação entre as alíquotas nominal e efetiva do imposto de renda 
e da contribuição social em 31 de dezembro de 2020:

31/12/2020
Descrição Contribuição Social Imposto de Renda
Resultado antes dos tributos e após participações 192 192
Base de cálculo 192 192
Taxa nominal do tributo 15,00% 25,00%
Tributos calculado à taxa nominal (29) (48)
Incentivos fiscais 10
Despesa contabilizada (29) (38)
Taxa efetiva 15,00% 19,80%
13. Contingências
Em 31 de dezembro de 2020 não existiam ações judiciais impetradas contra a Sociedade.
14. Adequação de capital
A seguir apresentamos os valores de: i) Patrimônio líquido ajustado; ii) Capital base; iii) Capital 
adicional e suas parcelas; iv) Capital mínimo requerido; v) Suficiência de capital:
a) Patrimônio líquido ajustado 31/12/2020
1 - Patrimônio Líquido 7.800.036
2 - Ajuste Deduções Contábeis (7.000.000)
Patrimônio líquido ajustado (1+2+3+4+5+6) 800.036
b) Capital-base e capital adicional
Capital-base 15.000
Capital adicional de risco de crédito 64.013
Capital adicional de risco de mercado 170.857
Capital de risco (CR) 196.871
Capital mínimo requerido (CMR) 800.036
15. Comitê de auditoria
O Comitê de Auditoria está em processo de constituição na Controladora tendo em vista as 
movimentações societárias que ocorreram no dia 30.12.2020, com base na Resolução CNSP nº 
321/15 e suas atualizações.

Notas Explicativas da Administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2020 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

IFRS 9/CPC 48 - Instrumentos Financeiros: Em julho de 2014, o IASB emitiu a versão final da 
IFRS 9 Instrumentos Financeiros, que substitui a IAS 39 - Instrumentos Financeiros: 
Reconhecimento e Mensuração e todas as versões anteriores da IFRS 9. A IFRS 9 reúne os três 
aspectos do projeto de contabilização de instrumentos financeiros: classificação e mensuração, 
redução ao valor recuperável do ativo e contabilização de hedge.
A IFRS 9 entrou em vigor para períodos anuais com início a partir de 1º de janeiro de 2018, 
porém a administração avaliou que o Grupo cumpre os critérios de elegibilidade da isenção 
temporária do IFRS 9/CPC 48 e optou por adiar a aplicação do IFRS 9/CPC 48 até a data efetiva 
da nova norma de contratos de seguro (IFRS 17), prevista para 1º de janeiro de 2023, tendo em 
vista que suas operações são predominantemente relacionadas a seguros.
IFRS 17 - Contratos de seguro: Em maio de 2017, o IASB emitiu a IFRS 17 - Contratos de Seguro, 
norma contábil abrangente para contratos de seguro que inclui reconhecimento e mensuração, 
apresentação e divulgação. Assim que entrar em vigor, a IFRS 17 substituirá a IFRS 4/CPC 11 - 
Contratos de Seguro emitida em 2005. A IFRS 17 aplica-se a todos os tipos de contrato de 
seguro (como vida, ramos elementares, seguro direto e resseguro), independentemente do 
tipo de entidade que os emitem, bem como determinadas garantias e instrumentos financeiros 
com características de participação discricionária. O objetivo geral da IFRS 17 é fornecer um 
modelo contábil para contratos de seguro que seja mais útil e consistente para as seguradoras. 
Em contraste com os requisitos da IFRS 4/CPC 11, os quais são amplamente baseados em 
políticas contábeis locais vigentes em períodos anteriores, a IFRS 17 fornece um modelo 
abrangente para contratos de seguro, contemplando todos os aspectos contábeis relevantes.
Em março de 2020, o IASB emitiu uma emenda à IFRS 17, que prorrogou a data de entrada em 
vigor da norma, que passará a ser para os períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro 
de 2023.
A adoção antecipada é permitida se a entidade adotar também a IFRS 9 na mesma data ou 
antes da adoção inicial da IFRS 17.
A Companhia pretende adotar essas normas e novas interpretações, quando entrarem em 
vigor e forem referendadas pelo órgão regulador.
3. Instrumentos financeiros
3.1. Resumo da classificação das aplicações
A Sociedade possui em 31 de dezembro de 2020 quotas de fundos de investimentos não 
exclusivos, classificados como mantidos para negociação o montante de R$ 800.058.
3.2. Movimentação das aplicações
A movimentação das aplicações financeiras demonstra-se como segue:

31/12/2020
Saldo inicial –
Aplicações 800.000
Rendimentos 58
Saldo final 800.058
3.3. Estimativa do valor justo
a. Abertura por nível
A seguir apresenta-se a análise do método de valorização de ativos financeiros trazidos ao 
valor justo. O valor está integralmente concentrado no nível 1 (títulos com cotação em 
mercado ativo):

31/12/2020
Descrição Títulos para negociação Total
Nível 1 800.058 800.058
Total 800.058 800.058
b. Risco de Crédito
Risco de crédito é a possibilidade da contraparte de uma operação financeira não desejar 
cumprir ou sofrer alteração na capacidade de honrar suas obrigações contratuais, podendo 
gerar assim alguma perda para a Companhia.
A tabela a seguir demonstra a exposição máxima ao risco de crédito antes de qualquer garantia 
ou outras intensificações de crédito em instrumentos financeiros (os ratings não são 
auditados).

31/12/2020
Composição dos ativos Sem Rating Total
Caixa e equivalente de caixa 92 92
Valor justo por meio do resultado 800.058 800.058
Fundos 800.058 800.058
Exposição máxima ao risco de crédito 800.150 800.150
4. Títulos e créditos a receber
A composição e a expectativa de efetiva realização podem ser resumidas como segue:
4.1. Composição dos créditos tributários e previdenciários

31/12/2020
Contribuição social Imposto de renda

TotalCirculante Circulante
Antecipações 19 24 43
A compensar – 29 29
Total 19 53 72
4.2. Expectativa de efetiva realização

Ano de Realização
A Compensar Antecipações Total
Valor % Valor % Valor %

2020 29 100% 43 100% 72 100%
Total 29 100% 43 100% 72 100%
5. Intangível
O saldo de intangível de R$ 7.000.000 refere-se ao direito de uso do balcão (“Balcão CAIXA”) 
para comercialização dos ramos de seguros de vida e prestamista e os produtos de previdência 
na rede de distribuição da Caixa Econômica Federal, sendo sua amortização linear até o ano 
2046.
6. Obrigações a pagar

31/12/2020
Dividendos 89
Total 89
7. Impostos e contribuições

31/12/2020
IRPJ e CSLL a recolher 67
Total 67

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Acionistas 
XS2 Vida e Previdência S.A. 
Opinião 
Examinamos as demonstrações financeiras da XS2 Vida e Previdência S.A. ("Companhia"), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o período de 28 de agosto de 2020 (início das operações) a 31 de 
dezembro de 2020, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da XS2 Vida e Previdência 
S.A. em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o período de 28 de agosto de 2020 (início das operações) a 31 de dezembro de 2020, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas 
pela Superintendência de Seguros Privados (“SUSEP”). 
Base para opinião 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir, intitulada "Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 

financeiras". Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor 
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem 
o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração 
e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler 
o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras 
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 

demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis 
às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) e pelos  
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de  
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
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relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. 
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. 

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. 

Brasília, 24 de fevereiro de 2021 

PricewaterhouseCoopers 
Auditores Independentes Carlos Augusto Silva
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1SP197007/O-2

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E

DESENVOLVIMENTO RURAL
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 1/2021- UASG: 926523
Reabertura

O Governo do Distrito Federal por meio da Secretaria de Estado da Agricultura,
Abastecimento e Desenvolvimento Rural do DF- SEAGRI-DF comunica aos interessados que,
REABRIRÁ o Pregão Eletrônico (SRP) nº 01/2021, Processo nº 00070-00001321/2020-22 (SEI),
para a data provável de 11/03/2021, as 09:30 hs, que tem por objeto mediante Sistema de
Registro de Preços a eventual aquisição de veículos de passeio e utilitários a serem
adquiridos para a Secretaria de Estado da Agricultura, Abastecimento e Desenvolvimento
Rural do Distrito Federal, conforme condições e especificações estabelecidas no Termo de
Referência constante do Anexo I do Edital. O aviso de REABERTURA do pregão e o novo
EDITAL podem ser visualizados nos sites www.comprasgovernamentais.gov.br e no portal
www.agricultura.df.gov.br, SEAGRI/DF, "Edital", após sua divulgação.

NATANAEL FÉLIX DOS SANTOS
Pregoeiro

GOVERNO DO ESTADO DO ACRE
FUNDAÇÃO HOSPITAL ESTADUAL DO ACRE

AVISO DE PRORROGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 239/2020 - CPL 01 - FUNDHACRE

Objeto: Aquisição de Material e Instrumental Ortodôntico para atender as necessidades do
- PRAFF, solicitado pelo Ofício nº 138/2020/FUNDHACRE.

A Comissão Permanente de Licitação - CPL 01 comunica aos interessados que o
Processo Licitatório acima mencionado, publicado no Diário Oficial do Estado Nº 12.986 Pág.
09, no Diário Oficial da União Seção 3 Nº 34 Pág. 122 ambos do dia 22/02/2021 e na Internet
através dos sites: www.ac.gov.br, www.licitacao.ac.gov.br e www.comprasnet.gov.br. Fica
prorrogada a data de sua abertura para o dia 16/03/2021 às 10h30min (Horário de Brasília).
Com o Período de Retirada do Edital: 03/03/2021 à 15/03/2021.

Rio Branco-AC, 25 de Fevereiro de 2021.
MÁRIO JORGE MORAES DE OLIVEIRA

Pregoeiro
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO ADMINISTRATIVA

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 282/2020 - CPL 05 - DERACRE

Reabertura

A Comissão Permanente de Licitação - CPL 05 torna público aos interessados, que fará
realizar licitação, na modalidade de Pregão Eletrônico Pelo Sistema de Registro de Preços. Objeto:
Contratação de empresa para fornecimento de insumos asfáltico (material betuminoso), para
atender as demandas do DERACRE nas Regionais do Baixo Acre, Alto Acre, Purus, Tarauacá/Envira
e Juruá. Fonte de Recursos: 100 - Recurso Próprio; CIDE; 500 - Operações de Crédito; 700 -
Recursos Próprio Indiretas. Propostas: Serão recebidas até às 10h30min (horário de Brasília) do
dia 11 de Março de 2021, quando terá início a disputa de preços no sistema eletrônico: site
www.comprasnet.gov.br. Edital e Informações: O edital está à disposição dos interessados através
dos sites www.ac.gov.br, www.licitacao.ac.gov.br e www.comprasnet.gov.br.

Rio Branco-AC, 25 de Fevereiro de 2021.
LUANA OLIVEIRA DA SILVA

Pregoeira
SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E OBRAS PÚBLICAS

AVISO DE PRORROGAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 2/2021 - CPL 03 - SEDUR/SESACRE

Objeto: Contratação de empresa de engenharia para executar as obras de ampliação do
Hospital Dr. Abel Pinheiro de Maciel Filho, no município de Mancio Lima, Acre.

A Comissão Permanente de Licitação - CPL 03 comunica aos interessados que
Processo Licitatório acima mencionado, publicado no Diário Oficial do Estado Nº 12.988,
Pág. 20, no Diário Oficial da União Seção 3 Nº 36, Pág. 132 no Jornal Opinião todos do dia
24/02/2021, e na Internet nos sites: www.ac.gov.br e www.licitacao.ac.gov.br. Fica
prorrogada a data de sua abertura para o dia 26/03/2021 às 08h30min. Comunicamos
ainda, que a data de retirada do edital será a partir do dia 05/03/2021.

Rio Branco-AC, 25 de Fevereiro de 2021.
RICHARD BRANDÃO MENDES

Presidente da Comissão

RESULTADO DE JULGAMENTO
CONCORRENCIA Nº 22/2020 - CPL 03 - SEDUR/PMAC

Objeto: Contratação de empresa de engenharia para execução de serviço de reforma do
Comando Geral da Policia Militar do Estado do Acre, no município de Rio Branco - Acre,
solicitado pelo Ofício nº 810/2020/SEDUR.

A Comissão Permanente de Licitação 03 - CPL 03, com base no Parecer Técnico emitido
pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano - SEDUR, DESCLASSIFICOU a proposta de
preços da licitante: E. G. SILVA CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO, e CLASSIFICOU as propostas de preços
das licitantes conforme a seguir: 1ª colocada, BORGES COMÉRCIO E CONSTRUÇÕES EIRELI; 2ª
colocada, CONSÓRCIO FUTURA composto pelas empresas (F. R. OLIVEIRA LIMPEZA &
CONSTRUÇÃO LTDA e NOGUEIRA E BRITO LTDA); 3ª colocada, LIDER CONSTRUÇÕES EIRELI; 4ª
colocada, SOLUS ENGENHARIA - EIRELI; 5ª colocada, ADINN CONSTRUÇÃO E PAVIME N T AÇ ÃO
EIRELI; 6ª colocada, EMOT CONSTRUÇÕES LTDA. Continuando, a Comissão atendendo o que
estabelece o art. 109, I, alínea "b" da Lei 8.666/93, concedeu o prazo de 05 (cinco) dias úteis para
que as empresas inconformadas com esta decisão, querendo, apresentem suas razões de recurso,
e não havendo recurso, o referido processo será encaminhado à Policia Militar do Acre - PM/AC
para providencias de homologação e adjudicação conforme previsto no art. 43, inciso VI, da Lei nº
8.666/1993 em nome da licitante classificada em primeiro lugar: BORGES COMÉRCIO E
CONSTRUÇÕES EIRELI, com o valor global de R$ 2.653.444,88 (Dois milhões, seiscentos e cinquenta
e três mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais e oitenta e oito centavos).

RICHARD BRANDÃO MENDES
Presidente da Comissão

SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 284/2020 - CEL 01 - BIRD/SEMA

A Comissão Especial de Licitação - CEL 01 torna público aos interessados, que fará
realizar licitação, na modalidade de Pregão Eletrônico. Objeto: Contratação de empresa de
engenharia, para, sob demanda, prestar serviços de Manutenção Predial Preventiva e Corretiva
com fornecimento de peças, equipamentos, materiais e mão de obra, na forma estabelecida em
planilhas de serviços e insumos diversos descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e
Índices da Construção Civil, doravante denominado SINAPI, visando atender as Unidades de
Gestão Integrada (UGAI's) e 06 Centros Integrados de Meio Ambiente, no âmbito da Secretaria
de Estado de Meio Ambiente - SEMA, do Programa BIRD/PROSER. Fonte de Recursos: 500 - BIRD
(PROSER). Propostas: Serão recebidas até às 10h30min (horário de Brasília) do dia 11 de Março
de 2021, quando terá início a disputa de preços no sistema eletrônico: site
www.comprasnet.gov.br. Edital e Informações: O edital está à disposição dos interessados
através dos Sites: www.ac.gov.br, www.licitacao.ac.gov.br e www.comprasnet.gov.br.

Rio Branco-AC, 25 de Fevereiro de 2021.

BRUNA SOUZA DE ALMEIDA MONERRAT
Pregoeira

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 248/2020 - CPL 01 - SESACRE
Reabertura

A Comissão Permanente de Licitação - CPL 01 torna público aos interessados, que fará
realizar licitação, na modalidade de Pregão Eletrônico Pelo Sistema de Registro de Preços. Objeto:
Contratação de empresa especializada na prestação de assistência complementar à saúde na área
de Ortopedia e Traumatologia, incluindo recursos humanos especializados, equipamentos,
órteses, próteses e materiais especiais - OPME, para atender as demandas da Secretaria de Estado
de Saúde do Acre - SESACRE. Fonte de Recursos: 100 (Recursos Próprios - Ordinários) e 400
(Transferências de Recursos do Sistema Único de Saúde - SUS de origem da União). Propostas:
Serão recebidas até às 10h30min (horário de Brasília) do dia 15 de Março de 2021, em função de
retificação no edital, quando terá início a disputa de preços no sistema eletrônico: site
www.comprasnet.gov.br. Edital e Informações: O edital está à disposição dos interessados através
dos sites: www.ac.gov.br, www.licitacao.ac.gov.br e www.comprasnet.gov.br.

Rio Branco-AC, 25 de Fevereiro de 2021.
MÁRIO JORGE MORAES DE OLIVEIRA

Pregoeiro

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 258/2020 - CPL 01 - SESACRE

A Comissão Permanente de Licitação - CPL 01 torna público aos interessados,
que fará realizar licitação, na modalidade de Pregão Eletrônico Pelo Sistema de Registro de
Preços. Objeto: Aquisição de Material de Copa e Cozinha, destinados a atender as
necessidades das Unidades de Saúde do Estado no âmbito da Secretaria Estadual de Saúde
do Estado do Acre - SESACRE. Fonte de Recursos: 100 (Recursos Próprios - Ordinários) e
400 (Transferências de Recursos do Sistema Único de Saúde - SUS de origem da União).
Propostas: Serão recebidas até às 10h30min (horário de Brasília) do dia 11 de Março de
2021, quando terá início a disputa de preços no sistema eletrônico: site
www.comprasnet.gov.br. Edital e Informações: O edital está à disposição dos interessados,
através dos Sites: www.ac.gov.br, www.licitacao.ac.gov.br e www.comprasnet.gov.br.

Rio Branco-AC, 25 de Fevereiro de 2021.
VALDEMIR JANUARIO DE ALMEIDA

Pregoeiro

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 255/2020 - CPL 01 - SESACRE

A Comissão Permanente de Licitação - CPL 01 torna público aos interessados,
que fará realizar licitação, na modalidade de Pregão Eletrônico. Objeto: Aquisição de
Equipamentos e Materiais Permanentes para atender as necessidades da FUNDHACRE, no
âmbito do Estado do Acre. Fonte de Recursos: 400 - Portaria n° 965/2020 (Transferências
de Recursos do Sistema Único de Saúde - SUS de origem da União). Propostas: Serão
recebidas até às 10h30min (horário de Brasília) do dia 11 de Março de 2021, quando terá
início a disputa de preços no sistema eletrônico: site www.comprasnet.gov.br. Edital e
Informações: O edital está à disposição dos interessados, através dos Sites: www.ac.gov.br,
www.licitacao.ac.gov.br e www.comprasnet.gov.br.

Rio Branco-AC, 25 de Fevereiro de 2021.
ANTONIA JUCILENE OLIVEIRA DE MORAIS

Pregoeira

GOVERNO DO ESTADO DE ALAGOAS
AGÊNCIA DE MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO DE PROCESSOS

A M G ES P
AVISOS DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº AMGESP - 11.259/2020

AMGESP Nº 059/2021 - DOE e DOU. Processo: 2000-6979/2020; Modalidade: Pregão
Eletrônico n.º AMGESP - 11.259/2020; Tipo: Menor preço por item; Objeto: Aquisição de
instrumentais de ortopedia; Data de realização: 12 de março de 2021, às 09:00h, horário
de Brasília.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº AMGESP - 10.116/2021

Processo: 2000-25774/2020; Modalidade: Pregão Eletrônico n.º AMGESP - 10.116/2021;
Tipo: Menor preço por item; Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios (dietas enterais
adultos); Data de realização: 12 de março de 2021, às 09:00h, horário de Brasília.
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